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InicialmeniiG p ro c u ra re i fundameiUiaj' q u a tro  a firm a tiv a s  ace rca  cio IZnsino S up le tivo  de uma 

maneira g e ra l, para  em seguida abo rd a r a rea lid ad e  de sua im p lan tação  no Estado de São Pau­

lo. especia lm ente  na rede púb lica .

1. 0 d ire ito  à esco la rização  dos cidadãos não pode p re s c re v e r com a idade.

Segundo dados do Censo D em ográfico , havia  ern 190Ü no Estado de São Paulo 2.370.100 a n a lfa  

betos com 15 anos e mais, d e n tre  os 19.355.092 e x is te n te s  em todo  o país. 36% da população com 

15 a 25 anos de idade nao haviam u ltrapassado  as q u a tro  séries in ic ia is  do is grau, e 37,7% da 

população nesta  fa ix a  e tá r ia  não possuiam o 1̂  g rau com pleto. Esses dados inform am  a m agnitu 

de da c lie n te la  p o te n c ia l dos program as de a lfa b e tiz a ç ã o  e educação de a d u lto s  e demonstram 

que uma p a rce la  su bs ta nc ia l da pulação do Estado te v e  seu d ire ito  à educação básica  n eg a do - 

Tal d ire ito  não pode p re s c re v e r com a idade. É im p e ra tivo  que as novas C o n s titu iç ã o  e ' 

Lei Educaciona l consignem e x p lic ita m e n te  o d ire ito  também dos a d u lto s  à esco la rização  fu n d a ­

m ental.

2. 0 ensiiiQ fundam en ta i púb lico  e g ra tu ito  é d ire ito  de todos.

G quadro  aba ixo  ap resen ta  a M a tricu la  In ic ia l do Ensino S up le tivo  de 1- Grau segundo n íve is  

e en tidades m antenedoras no 1- sem estre  de 1986, segundo dados fo rn e c id o s  pela  S e c re ta r ia  ' 

de Educação:

Depend. Admin.

Estadual

M unicipal

P a r t ic u la r

T o ta l

SI N ível I 51 N ível 2

55o8 95.3% 2572 91,2%

216 0,6% 

5678

259 8,8% 

2821

SII N íve l 1 Si) N íve l 2

13939 53,8% 6836 3G,3%

5659 17,8% 55Ü7 19.5%

12190 38,3% 11.299 50,1%

31788 22552

SlI N íve l 3 S ll N ível 5

6579 22,1% 521 3,8%

5738 16,2% 2251 16,5%

18035 61,6% 10992 79,9%

29252 13765

Embora pouco co n fiá ve is , es tes  dados demonstram de maneira e loquen te  que a o fe r ta  g lo  - 

bal de ensino s u p le tivo  está  m uito  aquém da c lie n te la  p o te n c ia l que os dados a n te rio rm e n te  a 

pontados sugerem  para os program as de educaçâu de adu ltos . Mostram também que os sistem as 

púb licos  m un ic ipa l e estadua l cobrem  uma p a rce la  mínima dessa o fe r ta ,  cedendo amplo espaço 

para que a in ic ia t iv a  p rivada  Faça desta  m odalidade de ensino uma lu c ra t iv a  a tiv id a d e  em pre­

s a ria l. A c re sce n ta -se  ainda o fa to  de que as poucas vagas o fe re c id a s  pelo  sistema estadua l 

são de im p lan tação  re c e n te , p o s te r io r  a 1982, embora a Lei que in s t i tu iu  o Ensino S up le tivo  se 

ja  de 1971. F ica  p a te n te  a omissão dos poderes púb licos  fa c e  ao problem a da educaçao de adul 

tos.

Todos os de fenso res do ensino púb lico  e g ra tu ito  deveriam  in s e r ir  em suas pau tas de lu ta  a 

expansão de vagas púb licas de sup lênc ia  em seus d ive rsos  níveis.

3^. □ Ensino S up le tivo  não co n co rre  com o Ensino Regular.

Ouvimos d ize r com fre q u ê n c ia  que, os cursos su p le tivo s , em v ir tu d e  de seu c a rá te r  de a ce le ­

ração  de estudos, corresponderiam  a uma m aneira de ob tenção  fa c i l i ta d a  de diplomas, o que 

co n d u z ir ia  m u itos jovens a Rvadirem -se do ensino re g u la r  em busca dessa a lte rn a t iv a , cons ide - 

derada in fe r io r  em term os q u a lita t iv o s . Tais cons ide rações conduzem a posições que vão  desde

*  Pós-graduanda do Depto. de G eog ra fia  da USP, p ro fe sso ra  do Curso S up le tivo  Jaguaré, co la  
bo rado ra  do Programa Educação e E scu larização  P opu la r do CEDI e membro da Comissão de 
•Ensino da AGB-SP. n  C  Q  I EDUCAÇÃO POPULA« E 

ESC. POPULAR

documentação

N.o B/£> I M M -
Data J /  f



a comphM-a recusa à cuexisLência  e c Í i’cu lação de est;udos e n tre  o ensina re g u la r e su p le tivo , 

a té  a p roposição  de um c o n ju n to  de re s tr iç õ e s  e tá r ia s  ao ingresso na sup lência .

E p rec iso  de in íc io  re a firm a r que o ensino s u p le tivo  fo i e deve se r conceb ido para  a popu la­

ção a d u lta  a quem fo i negado o d ire ito  à educação em idade p ró p ria . A inda que se possa (ou se 

deva) re v e r a duração  a tua lm en te  p re v is ta  para  os cursos de sup lênc ia , não há o que q u e s tio ­

nar no p r in c íp io  da ace le ração  de estudos. P ropor que um adu lto  tra b a lh a d o r a n a lfa b e to  tenha 

que p e rc o r re r  8 anos de esco la ridade  no tu rna  para  c o n c lu ir  o ensino básico é o mesmo que ne ­

g a r-lh e  a esco la rização !

A duração  da educação in fa n to - ju v e n il de 8 anos não ê um dogma. Chegou-se a es te  n- e não 

a o u tro  (e pode-se v ir  a m udá-lo) a tra v é s  da expe riê n c ia , do conhecim ento do processo, da t ra  

dição, do consenso dos educadores. 0 mesmo deve o c o i're r para a determ inação da duração  ide 

al para  a educaçao de adu ltos.

Há um fa to ,  e n tre ta n to , que não pode ser negado. A m aioria  das pesquisas re ce n te s  apon ta  

uma "ju v e n iliz a ç ã o " da c lie n te la  da suplência . Um n^ s ig n if ic a t iv o  de jovens evadidos do ensino 

re g u la r ou nele  defasados em idade vêm p rocurando  os cursos su p le tivo s . Nao c re io  porém que 

se ja  na r ig id e z  da norma ou nas re s tr iç õ e s  e tá r ia s  que resida  a so lução para  este problema. Po 

d e r-s e -ia  com bater a consequência, mas nao se e s ta r ia  a ting in d o  as causas do fenômeno. Por 

que estes jovens  não permanecem no ensino re g u la r?  C re io  que as causas sao de 3 ordens.

- A o fe r ta  de vagas nos cursos n o tu rn os  é in s u fic ie n te  em algumas reg iões. Para o es tudan te  ' 

do período n o tu rn o , ao f in a l de uma jo rnada  de tra b a lh o  de 8 a 10 hs d iá ria s , a proxim idade en ­

t re  a escola e a res idênc ia , a fa c ilid a d e  de acesso e tra n s p p o rte , a segurança do t ra je to ,  en ­

t re  o u tro s  fa to re s , são questões v ita is .  A escolha da escola p r iv ile g ia rá  estes aspectos p r á t i ­

cos que rep resen tam  ganho de tempo liv re , a poss ib ilidade  de ja n ta r  em casa. e tc .

- A defasagem s é rie /id a d e  na escola púb lica  b ra s ile ira  é uma rea lidade , e tem sua origem p r in ­

c ipa l no problem a da re p e tê n c ia . Mais do gue re p rim ir o jovem re p e te n te  defasado ern idade 

p rocura  " re c u p e ra r o tempo perd ido ", é p rec iso  com bater as causas e x tra  e in tra -e s c o la re s  do

✓

fracasso  e sco lar.
- A escola pública regular (noturna e diurna) não atende às necessidades e expectativas da ju  

ventude trabalhadora das camadas populares e, au co n trário , m anifesta c la ra  inadaptação às ' 

c a ra c te r ís t ic a s  e anseios desta populacSo. Os estudos e pesquisas disponíveis^; o depoimento 

dos demais p a rtic ip a n te s deste encontro certam ente confirm arão esta afirm acao. Ê pois absolu 

tamente com preensível que os jovens procurem uma escola onde, se não puderem enco ntrar me­

lhor acolhida, ao menos ab reviarão  o tempo a p e rco rre r até a obtencSo do almejado diploma.

Postas e stas trê s  questões, f ic a  claro  que co lo car o problema em termos de competição en - 

tre  0 ensino re g u lar e supletivo é deslocar a análise  de seu verdadeiro eixo e p riv ile g ia r a

sua ap arên cia  secundária.
Não se deve negligenciar entretanto  um fato  recente que vem se repetindo: alguns d ireto

res "descobriram" que os estudantes de supletivo, como conjunto, adotam atitu d es fa c e  às au -

ridades, professores, às normas d isc ip lin a res e às in sta lacãe s escolares mais respeitosas, doce

is G fle x ív e is  que üs adolescentes que frequentam o curso regular noturno. A c lie n te la  do su -

pletivo tem, em média, uma idade mais elevada, é constitu ída quase que na totalidade Por traba

lhaclore'3, mulLoB dos quais já  cunsLilu íram  fam ília o quo roLornam aos osí.udos após longos anos

do abandono do Rscola rRQular. Ta is  osfudantGS conformam um grupo com o qual ê mais fá c ii rio

in te ra g ir, sr  comparado com a agitação , irro vo rên cia  u cn tic id a ü R  típ ica s  da adoloscência r

qijR os adm inistradores escolares e professores insistem em ro tu la r como ind iscip lina._______

Ainda que uma aná lise  so c io lóg ica  mais rigo rosa  viesse a denunciar nas a titu d e s  mais bt;m 

com portadas" da c lie n te la  ria sup lênc ia  o tre inam en to  para  a dnc ilida tle  pr-omovuto pela a liena - 

çao do tra b a lh o  ou conclusões deste  gênero, é inegável que estes cum purtam entus ocorrem  e
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que m uitos d ire to re s  tem dado p re fe rê n c ia  à a b e rtu ra  de classes de sup lênc ia  em d e tr im e n to  ' 

do cu rso  re g u la r n o tu rn o , lis te  ê um proced im ento  que merece a v ig ilâ n c ia  da comunidade esco 

la r, sob pena de vermos o p lane jam ento  da rede se r a r t if ic ia lm e n te  d is to rc id o .

5. ü Ensino Suplet.ivo não 6 melhor nem p io r gue o Ensino Regulaiq eles sTiO apenas d ife re n te s .

□ ü tra  c r í t ic a  fre qu e n te m e n te  d ir ig id a  ao ensino s u p le tiv o  é de que e le  im p lica ria  em um a i i-  

ge iram entü  dos con teúdos escolares, cons is tindo  assim numa form a de ba ra team en to  do saber.

Não vou negar que o ensino s u p le tiv o  m in is trado  na rede  púb lica  nas cond ições a tu a is , assim 

como aquele o fe re c id o  po r c e rta s  escolas p rivadas  pouco escrupulosas são, em term os pedagó­

g icos e em re fe rê n c ia  a seus re s u lta d o s ,b a s ta n te  pobres. Qualquer educador com um mínimo de 

senso c r í t ic o  pe rcebe  is to . □ que eu recuso é que e s ta  paupéria  se ja  in e re n te  à sup lênc ia . Ad- 

m ito também que as m etodologias para  a educaçao de a du lto s  (exceção fe i ta  à a lfa b e tiz a ç ã o ) ' 

estão a inda p o r serem desenvolv idas. Mas o que uma sé rie  de e xpe riê n c ia s  a lte rn a t iv a s  prom is­

soras dem onstram é que é possível g e s ta r p ro je to s  de educação de jovens  e a du lto s  capazes ' 

de a r t ic u la r  adequadam ente as dimensões p o lít ic a  e té c n ic a  de uma educação popu la r. A inda ' 

qu(’ e xp e riê n c ia s  educa tivas  d tísenvolv idas no âm bito dos s in d ica to s , da Ig re ja  ou dos movimen­

tos soc ia is  não possam v ir  a se r rep roduz idas  em tod o s  seus aspectos nos sistem as o f ic ia is  de 

ensino, e las demonstram se r possível q u a lif ic a r  a p rá t ic a  pedagógica no ensino su p le tivo .

É p re c iso  re co nh e ce r que os jo ve ns  e a du lto s  tra b a lh a d o re s  que p rocuram  o ensino s u p le tiv o  

possuem um conhecim ento vá lid o  adq u irid o  em sua p rá t ic a  de v ida  que, no c o n fro n to  com os 

conteúdos esco la res  co n fig u ra  um enriquec im en to  e não um em pobrecim ento do processo educa 

t iv o . Se nós. educadores, e n fre n ta rm os  o d esa fio  de a r t ic u la r  adequadam ente as dimensões cog 

n iti\/a , p s icom o to ra  e a fe t iv a  da ap['endizagem com as dimensões p o lít ic a  e so c ia l da educação, 

será possíve l - mesmo no c u r to  período  da esco la rizaçao  s u p le tiva  - p rom over uma fo rm açao  de 

qua lidade. Nao se t ra ta ,  p o r ta n to , de um a lige iram en to  de conteúdos como querem a lguns, mas 

de c O n s tru ir  a educação com e para  seus d e s tin a tá r io s  co nc re to s . Como e quan to  essa educa 

ção se rá  d ife re n te  da educação in fa n t i l ,  cabe a seus agentes - a lunos e p ro fe sso re s  - d e c id ir .

Ora, essa educação de qua lidade não se desenvolve fo ra  de c e rta s  cond içoes co n c re ta s  de 

tra b a lh o  e fo rm ação  dos educadores. E ê nesse se n tid o  que g o s ta ria  de desenvo lver a lguns c o ­

m entários sobre  a s itu açã o  a tu a l da sup lência  púb lica , especia lm ente na rede  es tadua l p a u lis ta

A s itiuaçãü a tu a l da Su|Jlência púb lica  em Sao Paulo.

■Q panorama gera) ria sup lênc ia  púb lica , especia lm ente  a estadua l, é de desolação, ta l  □ des­

caso ao qua l fo i  re legada. D e s fo rç o  do poder p úb lico  parece  se resum ir à a b e rtu ra  de salas e 

a tr ib u iç ã o  das aulas. T ra ta re i dos 3 problemas que me parecem c e n tra is ; 

i5. n despreparo  do pessoal docen te .

Sobre a desq u a lificaçà o  dos p ro fe sso re s  da sup lênc ia  incidem v á ria s  causas. De um lado, as 

U n ivers idades e os cursos de M a g is té rio  são to ta lm e n te  omissos em re la ç ã o  à educação de adul 

tos. De o u tro , a p o lít ic a  da S e c re ta r ia  de Educação fa z  com que a sup lênc ia  tenha se t ra n s fo r  

mado no "re in o  dos ACTs" em in íc io  de c a rre ira , e o s e to r  onde a ro ta t iv id a d e  dos p ro fis s io n a ­

is é in tensacom o  os cursos sao sem estra is, o DRU tem baixado regu lam entação  impedindo que ' 

03 p ro fe sso re s  e fe t iv o s  escolham classes de sup lênc ia  para  □ p reench im ento  da jo rn ad a  p r in c i­

pal. Assim, as c lasses de s u p le tivo  são a tr ib u íd a s  apenas pomo ca rga  sup lem entar dos e fe t iv o s  

ou, em caso de nao p reench im ento , aos ACTs. Mesmo os c o n tra ta d o s  ev itam  a sup lênc ia , tem en­

do j e d u ç ã o _ d e _ c a r g a j™ ^  ano le t iv o . Assim, restam  para  a S uf^ênc ia  os ACTs que

ficam  p o r ú ltim o  na a tr ib u iç ã o , ju s tam en te  os mais jovens, in e xp e rie n te s , quando não le igos (no 

caso de lo ca lid ad e s  menores). Em c o n tra p a r tid a , a S e c re ta ria  é obrigada  p o r ie i a p rom over a 

q u a lif ic a ç ã o  do pessoal do s u p le tiv o , promovendo cursos e re c ic lagens . Quando o faz, e n tre ta n  

to , p r iv ile g ia  a in sc riçã o  dos e fe t iv o s  que, em busca dos ta is  "p o n to s  inscrevem -se  nos cursos

V  _______
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mesmo sem e s ta r  na regênc ia  de classes de suplência . Assim, p repa ra -se  o pessoal e rrado , d e i­

xando-se Q pessoal que rege classes de suplência  sem apoio ou espaço de re fle x ã o . Üesestimula 

dos, assim que podem esses ACTs deixam a sup lência  em p ro l do re g u la r. Tal ro ta t iv id a d e , soma 

da à to ta l  ausência  de reun iões pedagógicas espe c íficas  eliminam qua lquer poss ib ilidade  de acú 

mulo de e xpe riê n c ia  e produção c o le tiv a  de um co rpo  vá lido  de p ropostas  para  a sup lência .

2^. Ausência de d ire tr iz e s  p o lítico -p e da g óg ica s  c la ras .

Não há um só documento o f ic ia l,  ao que me conste , que o fe re ça  d ire tr iz e s  p o lít ic o -p e d a g ó g i- 

cas, subsídios te ó r ic o s , m etodo lóg icos ou c u rr ic u la re s  para  a Suplência. A CENP possui um s e r ­

v iço  de ensino su p le tivo  cu ja  pequena equipe, apesar de suas boas in tenções, tem sido incapaz 

de o fe re c e r uma superv isão  pedagógica e fica z  á rede, re s tr in g in d o -se  quando m uito  às ta re fa s

b u ro c rá tic a s  e ao "a tend im en to  de em ergência".

ü "Manual para  o p ro fe sso r de Suplência", a tua lm en te  de d if íc i l  obtenção, contém o r ie n ta ç õ - 

es p rin c ip a lm e n te  para  a Suplência I, sendo gené rico  em re lação  aos demais níveis, e e n c o n tra -

se defasado fa c e  às novas p ropostas  c u rr ic u la re s .

Exceção fe i ta  às classes de Suplência 1, para  as quais há m a te ria l d id á tic o  de Comunicaçao

e M atem ática, não há m a te ria l d id á tic o  para os demais n íve is. .

□ quadro de deso rien tação  com pleta-se com a superv isão  rea lizada  nas DREs e DEs, onde ha 

uma sü a ss is te n te  té c n ic a  po r DRE e even tua lm ente  uma supe rv iso ra  destacada por DE. Estas, 

quase sempre, cuidam dos problemas b u ro c rá tic o s  e a d m in is tra tivo s , sendo incapazes de prom o­

ve r a o rie n ta ç ã o  pedagógica. Resta assim ao p ro fe sso r a resoluçSo s o litá r ia  dos complexos pro  

biemas ps ico -pedagóg icos que a educação de adu ltos  lhe apresen ta .

3^. Discrim inação  da Suplência nas Unidades de Ensino
X\tB  mais do que o reg ular noturno, as classes de suplência são abandonadas e discrim inadas 

pela equipe adm inistrativa e até mesmo pelos professores dos demais n íveis. Elas estao em ú lt i­

mo lugar na u tiliza çã o  dos laboratórios,, quadras espo rtivas, b ib liotecas, merenda, etc. Moitas 

vezes seus alunos são responsabilizados por qualquer dano nas in sta la çSe s e impedidos de u . i 

zar ce rto s espaços e m ateriais. P resen cie i casos em que sequer tinham o d ire ito  de POSSuir a 

c a rte ira  de estudante, como os demais. Não eram convocados para as festiv id ad e s e solem a 

des escolares, numa verdadeira p rá t ic a  de segregação dos mais pobres.

Quais medidas p re c isam ser adotadasã^

~  DO meu p o íT E d e  v ista , há medidas urgentes a serem tomadas;  ̂ Ha inversão do p ro -
A dPlas re fe re -s e  à estab ilização  de om corpo de professores, a tra v é s da, inversão do pr

„  “  ™ a l f  n . = . , s , « „  .  „ . « n í a c i .  M  .m , .= = o r . a  f c » — .

” r : ” r
na n » i c .c 5 o  fl» .d u lt D . .  pas— . 1= " =  " Ç ,  . a a „ d a  à a n p U n c la .
Vistas no ca le nd á rio , p ro du z ir c o l e t i v a m e n t e  uma p ro po s ta  m e to  . - H

A S  Faculdades, por sua vez, devem assumir seu quinhão de responsabilidade na formaçao dos 

professores, incluindo a educação de adultos em seus cu rrícu lo s e promovendo pesquisa nesse

-"A "’3 e c r e t l r i l " e - a  CENP necessitam  assumir a in ic ia t iv a  no processo de formulação de um c o r ­

po válido de propostas político -p ed agó gicas para a Suplência e, sem autoritarism o nem tecno -  

cra c ia , convocar o professorado a uma e fe tiv a  p artic ip açã o  neste processo. Não se t r a ta  de ’ 

mais um processo de consulta formal ao qual vem se dando o nome de "participação", e s.m de 1 

um programa em gue o professor p artic ip e  e possa te r informação e controle  sobre todas as su

as etapas, da cria çã o  à deciááo.
-  £ urgente a elaboração de m aterial d idático e subsídios metodológicos ao trabalho do profes 

sor do supletivo, para c u ja  elaboração devem concorrer as co n trib u içSes dos professores expe 

rien tes da rede, os assessores da Universidade e dos organismos não governam entais gue atuam

na educação de adultos. _____  ______ ________ __________ ___ _________ ________ ________ _


